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1. ASPECTOS GERAIS DO BRASIL, DO ESTADO 
DO PARÁ E DO MUNICÍPIO DE BELÉM.

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela 
esquadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com 
destino às Índias, integra o ciclo da expansão marítima 
portuguesa. Inicialmente denominada Terra de Vera Cruz, 
depois Santa Cruz e, finalmente, Brasil, a nova terra foi 
explorada a princípio em função da extração do pau-brasil, 
madeira de cor vermelha usada em tinturaria na Europa, e 
que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, 
Gaspar de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) 
foram enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar 
o litoral e combater piratas e corsários, principalmente 
franceses, para garantir a posse da terra. O sistema de 
feitorias, já utilizado no comércio com a África e a Ásia, 
foi empregado tanto para a defesa como para realizar 
o escambo (troca) do pau-brasil com os indígenas. A 
exploração do pau-brasil, monopólio da Coroa portuguesa, 
foi concedida ao cristão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com 
a expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos 
foram o melhor reconhecimento da terra, a introdução 
do cultivo da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros 
engenhos, instalados na recém-fundada cidade de São 
Vicente, no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou 
a ter treze engenhos de açúcar. A economia açucareira, 
entretanto, vai se concentrar no Nordeste, principalmente 
em Pernambuco. Estava baseada no tripé latifúndio--
monocultura--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, 
era cultivada e beneficiada em grandes propriedades, que 
empregavam mão-de-obra dos negros africanos trazidos 
como escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona 
da mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária 
aos poucos ocupou toda a área do agreste e do sertão 
nordestinos e a bacia do rio São Francisco. No século 18, 
o ciclo da mineração do ouro e dos diamantes em Minas 
Gerais levou à ocupação do interior da colônia. A sociedade 
mineradora era mais diversificada do que a sociedade 
açucareira, extremamente ruralizada. Na zona mineira, 
ao lado dos proprietários e escravos, surgiram classes 
intermediárias, constituídas por comerciantes, artesãos e 
funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava 
subordinada à metrópole portuguesa, que, para mais 
facilmente ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de 
capitanias hereditárias. Consistia na doação de terras pelo rei 
de Portugal a particulares, que se comprometiam a explorá-
las e povoá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São 
Vicente e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente 
foram extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo 
geral, para melhor controlar a administração da colônia. 
O governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos 
poderes, e administrava em nome do rei a capitania da 

Bahia, cuja sede, Salvador -- primeira cidade fundada no 
Brasil, foi também sede do governo geral até 1763, quando 
a capital da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. A 
administração local era exercida pelas câmaras municipais, 
para as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados 
“homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, 
o ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas 
ordens religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o 
Brasil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo 
de franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chegaram 
a fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na ilha 
de Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram 
expulsos em 1567, em combate do qual participou Estácio 
de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais 
tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram 
estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção 
do açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), 
invadiram a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano 
seguinte. Em 1630, uma nova invasão holandesa teve como 
alvo Pernambuco, de onde estendeu-se por quase todo 
o Nordeste, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 
1637 e 1645, o Brasil holandês foi governado pelo conde 
Maurício de Nassau, que realizou brilhante administração. 
Em 1645, os holandeses foram expulsos do Brasil, no 
episódio conhecido como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas 

entradas, expedições armadas ao interior, de caráter 
geralmente oficial, em busca de metais preciosos. No 
século seguinte, expedições particulares, conhecidas como 
bandeiras, partiram especialmente de São Paulo, com três 
objetivos: a busca de índios para escravizar; a localização 
de agrupamentos de negros fugidos (quilombos), para 
destruí-los; e a procura de metais preciosos. As bandeiras 
de caça ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e 
Manuel Preto) atingiram as margens do rio Paraguai, onde 
arrasaram as “reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, 
depois de quase um século de resistência, foi destruído 
Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, por tropas 
comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas 
chamadas Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel 
de Borba Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde 
foram estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram 
encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais 
célebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de 
esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os 
bandeirantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha 
imaginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo para 
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alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram 
demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado 
em 1750, e que praticamente deu ao Brasil os contornos 
atuais. Nas negociações com a Espanha, Alexandre de 
Gusmão defendeu o princípio do uti possidetis, o que 
assegurou a Portugal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram 

na colônia várias revoltas, geralmente provocadas 
por interesses econômicos contrariados. Em 1684, a 
revolta dos Beckman, no Maranhão, voltou-se contra 
o monopólio exercido pela Companhia de Comércio 
do Estado do Maranhão. Já no século 18, a guerra dos 
emboabas envolveu paulistas e “forasteiros” na zona das 
minas; a guerra dos mascates opôs os comerciantes de 
Recife aos aristocráticos senhores de engenho de Olinda; 
e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 
1720, combateu a instituição das casas de fundição e a 
cobrança de novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse 
século foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, 
as quais possuíam, além do caráter econômico, uma 
clara conotação política. A conjuração mineira, ocorrida 
em 1789, também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso 
e enforcado, em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a 
independência e a proclamação de uma república. A 
conjuração baiana -- também chamada revolução dos 
alfaiates, devido à participação de grande número de 
elementos das camadas populares (artesãos, soldados, 
negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha idéias 
bastante avançadas para a época, inclusive a extinção da 
escravidão. Seus principais líderes foram executados. Mais 
tarde, estourou outro importante movimento de caráter 
republicano e separatista, conhecido como revolução 
pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão 
brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia 
portuguesa, com a transferência da família real e da corte 
para o Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleônica 
na península ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe regente 
D. João assinou o tratado de abertura dos portos 
brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio 
português sobre o comércio com o Brasil e tinha início 
o livre-cambismo, que perduraria até 1846, quando foi 
estabelecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos 
(Imprensa Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, 
Jardim Botânico, faculdades de medicina do Rio de 
Janeiro e da Bahia e outros), no governo do príncipe 
regente D. João (que passaria a ter o título de D. João VI 
a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) 
o Brasil foi elevado à categoria de reino e teve anexadas 
a seu território a Guiana Francesa e a Banda Oriental do 
Uruguai, que tomou o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para 
Portugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe 
regente D. Pedro. Atendendo principalmente aos interesses 
dos grandes proprietários rurais, contrários à política das 
Cortes portuguesas, que desejavam recolonizar o Brasil, 
bem como pretendendo libertar-se da tutela da metrópole, 
que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro proclamou 
a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É 
importante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada 
e Silva, à frente do chamado Ministério da Independência, 
na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, 
D. Pedro I tratou de dar ao país uma constituição, 
outorgada em 1824. No início do seu reinado, ocorreu a 
chamada “guerra da independência”, contra as guarnições 
portuguesas sediadas principalmente na Bahia. Em 1824, 
em Pernambuco, a confederação do Equador, movimento 
revoltoso de caráter republicano e separatista, questionava 
a excessiva centralização do poder político nas mãos do 
imperador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, 
depois da guerra contra as Províncias Unidas do Rio da 
Prata, o Brasil reconheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi 
muito importante a intervenção da Inglaterra, Portugal 
reconheceu a independência do Brasil. Frequentes conflitos 
com a Assembleia e interesses dinásticos em Portugal 
levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar do trono do Brasil 
em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início 
com um período regencial, que durou até 1840, quando foi 
proclamada a maioridade do imperador, que contava cerca 
de quinze anos. Durante as regências, ocorreram intensas 
lutas políticas em várias partes do país, quase sempre 
provocadas pelos choques entre os interesses regionais e 
a concentração do poder no Sudeste (Rio de Janeiro). A 
mais importante foi a guerra dos farrapos ou revolução 
farroupilha, movimento republicano e separatista ocorrido 
no Rio Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 
1845. Além dessa, ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), 
no Maranhão (Balaiada) e no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II 
começou com intensas campanhas militares, a cargo do 
general Luís Alves de Lima e Silva, que viria a ter o título de 
duque de Caxias, com a finalidade de pôr termo às revoltas 
provinciais. A partir daí, a política interna do império 
brasileiro viveu uma fase de relativa estabilidade, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, 
desenvolvida a partir de 1830, no Sudeste, inicialmente 
nos morros como o da Tijuca e a seguir no vale do Paraíba 
fluminense (província do Rio de Janeiro), avançando para 
São Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). Até 1930, o ciclo 
do café constituiu o principal gerador da riqueza brasileira. 
A partir da década de 1850, graças aos empreendimentos 
de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois visconde 
de Mauá, entre os quais se destaca a construção da primeira 
estrada de ferro brasileira, ocorreu um primeiro surto de 
industrialização no país.
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A base social do império era a escravidão. Desde o 
período colonial, os negros escravos constituíam a principal, 
e quase exclusiva, mão-de-obra no Brasil. As restrições ao 
tráfico negreiro começaram por volta de 1830, por pressões 
da Inglaterra, então em plena revolução industrial. Finalmente, 
em 1888, após intensa campanha abolicionista, a chamada Lei 
Áurea declarava extinta a escravidão no país. Nesse período, 
houve uma grande imigração para o Brasil, sobretudo de 
alemães e italianos.

Na política externa, sobressaíram as guerras do Prata, em 
que o Brasil enfrentou o Uruguai e a Argentina, e a da Tríplice 
Aliança ou do Paraguai, que reuniu o Brasil, a Argentina e o 
Uruguai numa coligação contra o ditador paraguaio Solano 
López. A guerra do Paraguai (1864--1870), um dos episódios 
mais sangrentos da história americana, terminou com a vitória 
dos aliados.

A partir de 1870, a monarquia brasileira enfrentou sucessivas 
crises (questão religiosa, questão militar, questão da abolição), que 
culminaram com o movimento militar, liderado pelo marechal 
Deodoro da Fonseca, que depôs o imperador e proclamou a 
república, em 15 de novembro de 1889.

República Velha. A Primeira República, ou República Velha, 
estendeu-se de 1889 até 1930. Sob a chefia do marechal 
Deodoro, foi instalado um governo provisório, que convocou 
uma assembleia constituinte para elaborar a primeira 
constituição republicana, promulgada em 1891. Os governos 
do marechal Deodoro, e, depois, do marechal Floriano Peixoto 
foram plenos de conflitos com o Legislativo e rebeliões, como 
as duas revoltas da Armada.

Com a eleição de Prudente de Morais, tem início a chamada 
“política do café com leite”, segundo a qual os presidentes 
da República seriam escolhidos dentre os representantes dos 
estados mais ricos e populosos -- São Paulo e Minas Gerais 
-- prática que foi seguida, quase sem interrupções, até 1930.

A economia agrário-exportadora continuou dominante. 
O café representava a principal riqueza brasileira, e os 
fazendeiros paulistas constituíam a oligarquia mais poderosa. 
As classes médias eram pouco expressivas e começava a existir 
um embrião de proletariado. Por ocasião da primeira guerra 
mundial (1914--1918), ocorreu um surto de industrialização, 
em função da substituição de importações européias por 
produtos fabricados no Brasil.

A partir da década de 1920, o descontentamento dos 
militares explodiu em uma série de revoltas, destacando-
se a marcha da coluna Prestes, entre 1924 e 1927, que 
percorreu grande parte do Brasil. As oligarquias alijadas do 
poder central também se mostravam insatisfeitas. Quando 
ocorreu a crise de 1929 -- iniciada com o crash da bolsa de 
Nova York --, com seus reflexos negativos sobre os preços 
do café, a desorganização da economia, as divergências 
político-eleitorais das oligarquias dominantes e as 
aspirações de mudança de amplos setores da sociedade 
provocaram a deflagração da revolução de 1930, que 
levou Getúlio Vargas ao poder.

República Nova
Sob a chefia de Getúlio Vargas, foi instaurado um 

governo provisório que durou até 1934. Embora vitorioso 
sobre a revolução constitucionalista de 1932, ocorrida em São 

Paulo, Vargas viu-se obrigado a convocar uma assembleia 
constituinte, que deu ao país uma nova constituição (1934), 
de cunho liberal.

Em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL) promoveu 
uma revolta militar, conhecida como intentona comunista. 
Aproveitando-se de uma conjuntura favorável, Vargas deu 
um golpe de estado, em 1937, fechando o Congresso e 
estabelecendo uma ditadura de cunho corporativo-fascista, 
denominada Estado Novo, regida por uma carta outorgada, 
de caráter autoritário. Vargas governou até 1945, quando 
foi deposto por novo golpe militar.

Durante seu governo, incentivou-se a industrialização, 
inclusive com a fundação da Companhia Siderúrgica 
Nacional, foi estabelecida uma legislação trabalhista, 
reorganizou-se o aparelho administrativo do Estado, com 
a criação de novos ministérios, e cuidou-se da previdência 
social, entre outros melhoramentos.

Terceira República. As eleições de 1945 apontaram o 
general Eurico Gaspar Dutra como o novo presidente da 
República. Em seu governo, o Brasil ganhou uma nova 
constituição, foi modernizada a estrada de rodagem entre o Rio 
de Janeiro e São Paulo (rodovia Presidente Dutra) e começou 
o aproveitamento hidrelétrico da cachoeira de Paulo Afonso.

Nesse período, firmaram-se os três grandes partidos 
que tiveram importância na vida política brasileira até 
a deflagração do movimento militar de 1964: o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Social Democrático 
(PSD) e a União Democrática Nacional (UDN). O Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) foi posto na ilegalidade.

Em 1951, Vargas, candidato do PTB, voltou ao poder, 
eleito pelo voto popular. Em seu segundo governo, 
destacou-se a criação da Petrobrás, empresa estatal 
destinada a monopolizar a pesquisa, extração e refino 
do petróleo. Foi um período conturbado, que teve no 
atentado da rua Tonelero (dirigido ao jornalista Carlos 
Lacerda, mas em que morreu um oficial da Aeronáutica) um 
dos seus episódios mais importantes. Pressionado pelas 
classes conservadoras, e ameaçado de deposição por seus 
generais, Vargas suicidou-se em 24 de agosto de 1954.

A eleição de Juscelino Kubitschek de Oliveira, candidato 
do PSD, inaugurou a era do desenvolvimentismo. Durante 
seu governo, orientado pelo Plano de Metas, construiu-
se a nova capital, Brasília, inaugurada em 21 de abril de 
1960; foram abertas numerosas estradas, ligando a capital 
às diversas regiões do país, entre as quais a Belém--
Brasília; implantou-se a indústria automobilística; e foi 
impulsionada a construção das grandes usinas hidrelétricas 
de Três Marias e Furnas. A sucessão presidencial coube a 
Jânio Quadros, apoiado pela UDN, que, após sete meses de 
governo, renunciou.

A subida de João Goulart ao poder contrariou as 
classes conservadoras e altos chefes militares. No início 
de seu governo, o Brasil viveu uma curta experiência 
parlamentarista, solução encontrada para dar posse a 
Goulart. Foi um período marcado por greves e intensa 
agitação sindical. O presidente terminou sendo deposto 
pelos militares, com apoio da classe média, em 1964.
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Regime militar. Os governos militares preocuparam-
se sobretudo com a segurança nacional. Editaram vários 
atos institucionais e complementares, promovendo 
modificações no funcionamento do Congresso e tomando 
medidas de caráter econômico, financeiro e político. Os 
partidos políticos tradicionais foram extintos, e criadas duas 
novas agremiações políticas, a Aliança Renovadora Nacional 
(Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB).

Em 1967, promulgou-se nova constituição, que 
estabeleceu um poder executivo ainda mais forte. Com o 
crescimento da agitação estudantil e operária, foi editado o 
Ato Institucional nº 5, que fechou o Congresso. Em 1969, a 
Emenda Constitucional nº 1 deu ao país praticamente uma 
nova carta política.

No campo do desenvolvimento econômico, as 
atenções dos governantes e dos tecnocratas voltaram-
se prioritariamente para o combate à inflação, que 
atingira níveis alarmantes; para a construção de obras 
de infraestrutura, sobretudo nas áreas de transportes 
-- como a rodovia Transamazônica e a ponte Rio--
Niterói (oficialmente, ponte Presidente Costa e Silva) --, 
de comunicações -- com a implantação do sistema de 
comunicação por satélite -- e de energia, com a construção 
da usina hidrelétrica de Itaipu -- por meio de um convênio 
com o Paraguai -- e com a assinatura de um acordo com a 
Alemanha para a construção de usinas nucleares.

O governo Geisel iniciou um processo de abertura 
democrática, lenta e gradual, desembocando na anistia 
política, que permitiu a volta ao país de numerosos exilados. 
Em seguida à anistia, veio o fim do bipartidarismo, e foram 
criados vários partidos políticos. No final da década de 
1970, o movimento popular e sindical tomou um novo 
alento, o que levaria, nos primeiros anos da década 
seguinte, ao movimento das “diretas já”, que, embora não 
fosse vitorioso, permitiu em 1985 a eleição indireta pelo 
Congresso de Tancredo Neves, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), para a presidência da 
República. Com a morte de Tancredo Neves, na véspera da 
posse, assumiu seu vice-presidente, José Sarney.

 
Nova República
O governo Sarney teve como fato econômico mais 

importante a implantação do Plano Cruzado, com vistas 
a combater a inflação pelo congelamento de preços e da 
troca da moeda. O fato político marcante do período foi a 
eleição de uma assembleia nacional constituinte, que em 
1988 deu ao Brasil uma nova constituição. O fracasso do 
plano econômico e a corrupção generalizada contribuíram 
para polarizar as preferências eleitorais em 1989 em torno 
das candidaturas de Fernando Collor de Mello, apoiado por 
poderosas forças políticas, e Luís Inácio Lula da Silva, do 
Partido dos Trabalhadores.

A vitória de Fernando Collor provocou uma euforia 
momentânea, logo dissipada pelo fracasso dos sucessivos 
planos econômicos e pelas denúncias de corrupção que 
atingiam figuras próximas ao presidente. Depois de intensa 
movimentação popular, Collor foi afastado do governo, 
em 1992, pelo processo de impeachment, conduzido pelo 
Congresso Nacional.

Fonte: http://www.sohistoria.com.br/ef2/histbrasil/
p2.php

Relevo
O relevo brasileiro é de formação antiga ou pré-

cambriana, sendo erodido e, portanto, aplainado. Apresenta 
o predomínio de planaltos, terrenos sedimentares e certas 
áreas com subsolo rico em recursos minerais. Um outro 
aspecto importante consiste na ausência de vulcanismo 
ativo e fortes abalos sísmicos, fatos explicados pela 
distância em relação à divisa ou encontro das placas 
tectônicas, somado à idade antiga do território.

Clima
O país apresenta o predomínio de climas quentes 

ou macrotérmicos, devido à sua localização no planeta, 
apresentando uma grande porção de terras na Zona 
Intertropical e uma pequena porção na Zona Intertropical 
e uma pequena porção na Zona Temperada do Sul.

É fundamental perceber que a diversidade climática 
do País é positiva para a agropecuária e é explicada por 
vários fatores, destacando-se a latitude e a atuação das 
massas de ar.

DOMÍNIO AMAZÔNICO 

Relevo
O Domínio Geoecológico Amazônico apresenta um 

relevo formado essencialmente por depressões , originando 
os baixos planaltos e as planícies aluviais. Apenas nos 
extremos norte e sul desse domínio, é que ocorrem 
maiores altitudes, surgindo os planaltos das Guianas 
ao norte e o Central (Brasileiro) ao sul. (Classificação de 
Aroldo de Azevedo).

O planalto das Guianas, situado no extremo norte do 
Brasil, corresponde ao escudo cristalino das Guianas. Trata-
se, portanto, de terrenos cristalinos do pré-cambriano, 
altamente desgastado pela erosão, apresentando, como 
conseqüência, modestas cotas altimétricas em sua maior 
parte. Entretanto, nas fronteiras com as Guianas e a 
Venezuela, existe uma região de serras, onde aparecem os 
pontos culminantes do relevo brasileiro: o pico da Neblina 
(serra do Imeri), o pico 31 de Março e o monte Roraima. 
Dentre as serras podemos citar: Parima, Pacaraima, 
Surucucu, Tapirapecó, Imeri, etc.

A maior parte do Domínio Amazônico apresenta um 
relevo caracterizado por terras baixas. As verdadeiras 
planícies (onde predomina a acumulação de sedimentos) 
ocorrem somente ao longo de alguns trechos de rios 
regionais; os baixos planaltos (ou platôs), também 
de origem sedimentar, mas em processo de erosão, 
apresentam a principal e mais abrangente forma de relevo 
da Amazônia.

Clima
A Amazônia apresenta o predomínio do clima 

Equatorial. Trata-se de um clima quente e úmido. Região 
de baixa latitude, apresenta médias térmicas mensais 
elevadas que variam de 24 ºC e 27 ºC.
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A amplitude térmica anual, isto é, as diferenças de 
temperaturas entre as médias dos meses mais quentes e 
mais frios, é bastante baixa (oscilações inferiores a 2 ºC); 
os índices pluviométricos são extremamente elevados, de 
1500 a 2500 mm ao ano, chegando a atingir 4.000 mm; o 
período de estiagens é bastante curto em algumas áreas. A 
região é marcada por chuvas o ano todo.

Clima Equatorial 
Este pluviograma apresenta a região de Uaupés,  no 

Estado do Amazonas, com o tipo de clima predominante 
na área. Observe que a linha de temperatura não cai a 
menos de 24 ºC e que a pluviosidade é alta durante o ano 
todo, não se observando estação seca.

As precipitações que ocorrem nessa região são 
exemplos de chuvas de convecção, resultantes do 
movimento ascendente do ar carregado de umidade; 
essas correntes de ar ascendentes são conseqüências do 
encontro dos ventos alísios (convergência dos alísios).

A massa de ar Equatorial Continental (Ec) é responsável 
pela dinâmica do clima em quase toda a região. Somente 
na porção ocidental a frente fria (Polar Atlântica) atinge a 
Amazônia durante o inverno, ocasionando uma queda de 
temperatura denominando friagem.

A massa de ar Equatorial Atlântica (Ea) exerce alguma 
influência somente em áreas litorâneas (AP e PA).

Hidrografia   
A hidrografia regional é riquíssima, representada quase 

que totalmente pela bacia amazônica.
O rio principal, Amazonas, é um enorme coletor das 

chuvas abundantes na região (clima Equatorial); seus 
afluentes provêm tanto do hemisférico norte (margem 
esquerda), como o Negro, Trombetas, Jari, Japurá, etc., 
quanto do hemisfério sul (margem direita), como o Juruá, 
Purus, Madeira, Tapajós, Xingu, etc. Esse fato explica o duplo 
período de cheias anuais em seu médio curso.

O rio Amazonas (e alguns trechos de seus afluentes) é 
altamente favorável à navegação. Por outro lado, o potencial 
hidráulico dessa bacia é atualmente considerado o mais 
elevado do Brasil, localizado sobretudo nos afluentes da 
margem direita que formam grande número de quedas e 
cachoeiras nas áreas de contatos entre o planalto Brasileiro 
e as terras baixas amazônicas (Tocantis, Tucuruí). 

Apresenta a maior variedade de peixes existentes em 
todas as bacias hidrográficas do mundo. A pesca tem uma 
grande expressão na alimentação da população local.

Além da grande quantidade de rios na região existem 
os igarapés (córregos ou riachos);  os furos (braços de água 
que ligam um rio a outro ou a um lago); os paranás-mirins 
(braços de rios que contornam elevações formando ilhas 
fluviais) e lagos e várzea.

Solos 
A maior parte do Domínio Amazônico apresenta solos 

de baixa fertilidade. Apenas em algumas áreas restritas, 
ocorrem solos de maior fertilidade natural, como os solos 
de várzeas  em alguns trechos dos rios regionais e a terras 
pretas, solo orgânico bastante fértil (pequenas manchas).

Vegetação
A floresta amazônica, principal elemento natural do 

Domínio Geoecológico Amazônico, abrangia quase 40% 
da área do País. Além do Brasil, ocupa áreas das Guianas, 
Venezuela, Colômbia, Peru, Equador e Bolívia, cobrindo 
cerca de 5 milhões de km².

A floresta Amazônica possui as seguintes características:
• Latifoliada: com vegetais de folhas largas e 

grandes;
• Heterogênea: apresenta grande variedade de 

espécies vegetais, ou grande biodiversidade;
• Densa: bastante compacta ou intricada com 

plantas muito próximas uma das outras;
• Perene: sempre verde, pois não perde as folhas 

no outono-inverno como as florestas temperadas 
(caducifólias);

• Higrófila: com vegetais adaptados a um clima 
bastante úmido;

• Outros nomes: Hiléia, denominação dada por 
Alexandre Von Humboldt, Inferno Verde, por Alexandre 
Rangel e Floresta Latifoliada Equatorial.

Apresenta aspectos diferenciados dependendo, 
principalmente da maior ou menor proximidade dos 
cursos fluviais. Pode ser dividida em três tipos básicos ou 
florestais:

• Caaigapó: ou mata de igapó, localizada ao longo 
dos rios nas planícies permanentemente inundadas. São 
espécies do Igapó a vitória-régia, piaçava, açaí, cururu, 
marajá, etc.

• Mata de várzea: localizada nas proximidades dos 
rios, parte da floresta que sofre inundações periódicas. 
Como principais espécies temos a seringueira (Hevea 
brasiliensis), cacaueiro, sumaúma, copaíba, etc.

• Caaetê: ou mata de terra firme, parte da floresta da 
maior extensão localizada nas áreas mais elevadas (baixos 
planaltos), que nunca são atingidas pelas enchentes. Além 
de apresentar a maior variedade de espécies, possui as 
árvores de maior porte. São espécies vegetais do Caaetê 
o angelim, caucho, andiroba, castanheira, guaraná, mogno, 
pau-rosa, salsaparrilha, sorva, etc.

O DOMÍNIO DOS CERRADOS
 
O Cerrado é um domínio geoecológico característico 

do Brasil Central, apresentando terrenos cristalinos (as 
chamadas “serras”) e sedimentares (chapadas), com 
solos muito precários, ácidos, muito porosos, altamente 
lixiviados e laterizados. 

A expansão contínua da agricultura e pecuária 
modernas exige o uso de corretivos com calagens 
e nutrientes, que é a fertilização artificial do solo. A 
mecanização intensiva tem aumentado a erosão e a 
compactação dos solos. A região tem sido devastada nas 
últimas décadas pela agricultura comercial policultora 
(destaque para a soja).

O Cerrado apresenta dos estratos: o arbóreo-arbustivo 
e o herbáceo. As árvores de pequeno porte, com troncos 
e galhos retorcidos, cascas grossas e raízes profundas, 
denotam raquitismo, e o lençol freático profundo. A 
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produção da lenha e de carvão vegetal continua a ocorrer, 
apesar das proibições e alertas, bem como da prática das 
queimadas.

Localização 
O Domínio Geoecológico do Cerrado ocupa quase todo 

o Brasil Central, abrangendo não somente a maior parte da 
região Centro-Oeste, mas também trechos de Minas Gerais, 
parte ocidental da Bahia e sul do Maranhão / Piauí.

Relevo
A principal unidade geomorfológica do Cerrado é o 

planalto Central, constituído por terrenos cristalinos, bastante 
desgastados pelos processos erosivos, e por terrenos 
sedimentares que formam as chapadas e os chapadões.

Destacam-se nesse planalto as chapadas dos Parecis, 
dos Guimarães, das Mangabeiras e o Espigão Mestre, que 
divide das águas das bacias do São Francisco e Tocantins. 

Na porção sul desse domínio (MS e GO) localiza-se parte 
do planalto Meridional, com a presença de rochas vulcânica 
(basalto) intercaladas por rochas sedimentares, formando as 
cuestas Maracaju, Caiapó, etc.

Solos
No Domínio do Cerrado predominam os solos 

pobres e bastante ácidos (pH abaixo de 6,5). São solos 
altamente lixiviados e laterizados, que para serem 
utilizados na agricultura, necessitam de corretivos; utiliza-
se normalmente o método da calagem, que é a adição de 
calcário ao solo, visando à correção do pH.

Ao sul desse domínio (planalto Meridional) aparecem 
significativas manchas de terra roxa, de grande fertilidade 
natural (região de Dourados e Campo Grande).

Hidrografia 
A densidade hidrográfica é baixa; as elevações do 

planalto Central (chapadas) funcionam como divisores de 
águas entre as bacias Amazônica (rios que correm para o 
norte) e Platina (Paraná e Paraguai que correm para o sul) 
e do São Francisco. 

São rios perenes com regime tropical, isto é, as cheias 
ocorrem no verão e as vazantes no inverno.

Clima
O principal clima do Cerrado é tropical semi-úmido; 

apresenta estações do ano bem definidas, uma bastante 
chuvosa (verão) e outra seca (inverno); as médias térmicas 
são elevadas, oscilando entre 20 ºC a 28 ºC e os índices 
pluviométricos variam em torno de 1.500 mm.

Verifica-se pelo climograma anterior a estação seca no 
meio do ano, destacando-se a queda de temperatura.

Vegetação 
O Cerrado é a vegetação dominante; apresenta normalmente 

dois estratos: um arbóreo-arbustivo, com árvores de pequeno 
porte (pau-santo, lixeira, pequi) e outro herbáceo, de gramíneas 
e vegetação rasteiras com várias espécies de capim (barba-de-
bode, flechinha, colonião, gordura, etc.).

Os arbustos possuem os troncos e galhos retorcidos, 
caule grosso, casca espessa e dura e raízes profundas. O 
espaçamento entre arbusto e árvores é grande favorecendo 
a prática da pecuária extensiva.

Ao longo dos rios, conseqüência da maior umidade do 
solo, surgem pequenas e alongas florestas, denominadas 
Matas Galeiras ou Ciliares. Essas formações vegetais são 
de grande importância para a ecologia local, pois evitam a 
erosão das margens impedindo o assoreamento dos rios; 
favorecem ainda a fauna e a vida do rio.

Nos últimos anos, como conseqüências da expansão 
da agricultura na região, as Matas Galerias e o Cerrado 
sofrem intenso processo de destruição, afetando o meio 
ambiente regional.

O DOMÍNIO DAS CAATINGAS

Este domínio é marcado pelo clima tropical semi-
árido, vegetação de caatinga, relevo erodido, destacando-
se o maciço nordestino e a hidrografia intermitente. 

A Zona da Mata ou litoral oriental é a sub-região mais 
industrializadas, mais populosa, destacando-se o solo de 
massapé (calcário e gnaisse), com as tradicionais lavouras 
comerciais de cana e cacau. O agreste apresenta pequena 
propriedades com policultura visando a abastecer o 
litoral. O sertão é marcado pela pecuária em grandes 
propriedades. Já o Meio-Norte, apresenta grandes 
propriedades com extrativismo.

Clima
O Domínio da Caatinga apresenta como característica 

mais marcante a presença do clima semi-árido. É um tipo 
de clima tropical, portanto, quente, mais próximo do 
árido (seco); as médias de chuvas anuais são inferiores 
a 1000 mm (Cabaceiras, PB – 278 mm, mais baixa do 
Brasil), concentradas num curto período (três meses do 
ano) – chuvas de outono-inverno. A longa estação seca é 
bastante quente, com estiagens acentuadas. 

Esse pluviograma da região Cabaceiras, Na Paraíba, 
é o mais representativo do clima semi-árido do Sertão 
nordestino. A região apresenta o menor índice pluviométrico 
do Brasil, com 278 mm de chuvas. Observe o predomínio 
do tempo seco e a temperatura elevada durante o ano 
todo.

A baixa e irregular quantidade de chuvas dói Domínio 
da Caatinga pode ser explica pela situação da região em 
relação à circulação atmosférica (massa de ar), relevo, 
geologia, etc. 

Trata-se de uma área de encontro ou ponto final de 
quatro sistemas atmosféricos: as massas de ar Ec, Ta, Ea 
e Pa. Quando essas massas de ar atingem a região, já 
perdem grande parte de sua umidade.

O Planalto de Borborema raramente ultrapassa 800 
m de altitude, sendo descontínuo. Portanto, é incapaz de 
provocar a semi-aridez da área sertaneja.

A presença de rochas cristalinas (impermeáveis) e solos 
rasos dificulta a formação do lençol freático em algumas 
áreas, acentuando o problema da seca.
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Um dos mitos ou explicações falsas do subdesenvolvimento 
nordestino é a afirmação de que as secas constituem a 
principal causa do atraso socioeconômico dessa região, 
causando também migração para São Paulo e Rio de Janeiro.

Na realidade, a pobreza regional é muito mais bem 
explicada pelas causas históricas e sociais.

As arcaicas estruturas socioeconômicas regionais (estruturas 
fundiária, predomínio da agricultura tradicional de exportação, 
governos controlados pelas elites locais, baixos níveis salariais, 
analfabetismo, baixa  produtividade nas atividades econômicas, 
etc.) explicam muito melhor o subdesenvolvimento nordestino 
que as causas naturais. 

A seca é apenas mais agravante, que poderia ser 
solucionada com o progresso socioeconômico regional.

Hidrografia
A mais importante bacia hidrográfica do Domínio da 

Caatinga é a do São Francisco. Apesar de percorrer áreas de 
clima semi-árido, é  um rio perene embora na época das secas 
possua um nível baixíssimo de águas. É navegável em seu 
médio curso numa extensão de 1370 km, no trecho que vai de 
Juazeiro (BA) a Pirapora(MG). Atualmente essa navegação é de 
pouca expressão na economia regional, devido à concorrência 
das rodovias. Rio de planalto, apresenta, sobretudo em seu 
baixo curso, várias quedas, favorecendo a produção de energia 
elétrica (usinas de Paulo Afonso, Sobradinho etc.).

A maior parte de seus afluentes são intermitentes ou 
temporários, reflexo das condições locais.

Além do São Francisco, existem vários outros que drenam 
a Caatinga: os rios intermitentes da bacia do Nordeste como o 
Jaguaribe, Acaraú, Apodi, Piranhas, Capibaribe, etc.

Convém lembrar que o rio São Francisco possui três 
apelidos importantes:

• Rio dos Currais: devido ao desenvolvimento da 
pecuária extensiva no sertão.

• Rio da Unidade Nacional: devido ao seu trecho 
navegável ligando o Sudeste ao Nordeste, sendo as regiões 
mais importantes na fase colonial.

• Rio Nilo Brasileiro: devido à semelhança com o rio 
africano, pois nasce numa área úmida  (MG – serra da Canastra) 
e atravessa uma área seca, sendo perene. Além de apresentar o 
sentido sul-norte e ser axorréico.

Relevo
 No domínio das Caatingas predominam depressões 

interplanálticas, exemplificadas pela Sertaneja e a do São 
Francisco.

A leste atinge o planalto de Borborema (PE) e a Chapada 
Diamantina (sul da Bahia). A oeste estende-se até o Espigão Mestre 
e a Chapada das Mangabeiras. Nos limites setentrionais desse 
domínio, localizam inúmeras serras ou chapadas residuais, como 
Araripe, Grande, Ibiapada, Apodi, etc.

O interior do planalto Nordestino é uma área em processo 
de pediplanação, isto é, a importância das chuvas é pequena 
(clima semi-árido) nos processos erosivos, predominando 
o intemperismo físico (variação de temperatura) e ação dos 
ventos (erosão eólica), que vão aplainando progressivamente o 
relevo (fragmentação de rochas e de blocos).

É comum no quadro geomorfológico nordestino a 
presença de inselbergs, que são morros residuais, composto 
normalmente por rochas cristalinas.

Os solos do Domínio da Caatinga são, geralmente, 
pouco profundas devido às escassas chuvas e ao predomínio 
do intemperismo físico. Apesar disso, apresentam boa 
quantidade de minerais básicos, fator favorável à prática 
da agricultura. A limitação da atividade agrícola é 
representada pelo regime incerto e irregular das chuvas, 
problema que poderia ser solucionado com a prática de 
técnicas adequadas de irrigação.

A paisagem arbustiva típica do Sertão Nordestino, que 
dá o nome a esse domínio geoecológico, é a Caatinga (caa 
= mata; tinga = branco). Possui grande heterogeneidade 
quanto ao seu aspecto e composição vegetal.

Em algumas áreas, forma-se uma mata rala ou aberta, 
com muitos arbustos e pequenas árvores, tais como juazeiro, 
a aroeira, baraúna, etc. Em outras áreas o solo apresenta-se 
quase que descoberto, proliferando os vegetais xerófilos, 
como as cactáceas (mandacaru, facheiro, xique-xique, 
coroa de frade, etc.) e as bromeliáceas (macambira). 

É uma vegetação caducifólia, isto é, na época das 
secas as plantas perdem suas folhas, evitando-se assim a 
evapotranspiração.

Os brejos são as mais importantes áreas agrícolas 
do sertão. São áreas de maior umidade, localizadas em 
encostas das serras ou vales fluviais, isto é, regatos e 
riachos. As cabeceiras são formadas pelos “olhos d’água” 
(minas).

Projetos
A região Nordeste é marcada por projetos, destacando 

os relacionados à irrigação. O mais famoso envolve as 
cidades vizinhas e separadas pelo rio São Francisco, 
Petrolina (PE) e Juazeiro (BA). O clima seco e a irrigação 
controlada favorecem o controle de pragas, e o cultivo de 
frutas para exportação marca a paisagem, com influência 
de capital estrangeiro.

Porém, existem projetos eleitoreiros, que não saem do 
papel, como o da transposição das águas do São Francisco: 
antiga ideia de construir um canal artificial, envolvendo 
Cabrobó (PE) e Jati (CE), ligando os rios São Francisco ao 
Jaguaribe, com 115 km. Deste canal, nasceriam outros, 
levando águas para o Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco. Mas o projeto é polêmico, podendo colocar 
em risco o rio São Francisco.

O DOMÍNIO DOS MARES DE MORROS

Localização
Esse domínio geoecológico localiza-se na porção 

oriental do País, desde o Nordeste até o Sul. Na região 
Sudeste, penetra para o interior, abrangendo o centro-sul 
de Minas Gerais e São Paulo.

Relevo
O aspecto característico do Domínio dos Mares de 

Morros encontra-se  no relevo e nos processos erosivos.
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